
ACORDO DE ADESÃO AO SISTEMA EDI
Entre

STAPLES PORTUGAL - EQUIPAMENTO DE ESCRITÓRIO, S.A.

E

FORNECEDOR X
ACORDO DE ADESÃO AO SISTEMA EDI
Entre:

STAPLES PORTUGAL – EQUIPAMENTO DE ESCRITÓRIO, S.A., com o número de identificação de pessoa colectiva 503 789 372, com o capital social de €72.000.000,00, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Cascais e sede na Rua Quinta do Pinheiro, Edifício Tejo, 5º Piso, 2794-079 Carnaxide, aqui representada pelo Senhor […], na qualidade de [….] e com poderes para o acto, adiante designada como Retalhista,
e

[…], com o número de identificação de pessoa colectiva […], com o capital social de […] e sede em […], aqui representada por […], na qualidade de representante e com poderes para o acto, adiante designada como Fornecedor,

Conjuntamente designados por “Partes”,

Considerando que:
A. O Retalhista é uma sociedade que se dedica ao comércio por grosso ou a retalho de equipamento e material de escritório;
B. O Fornecedor é uma sociedade que se dedica à distribuição de […];
C. A factura electrónica constitui um instrumento contabilístico e fiscal de decisivo interesse estratégico para as empresas;
D. As Partes pretendem pelo presente acordar entre elas a emissão de facturas ou documentos equivalentes por via electrónica;

É celebrado o presente Acordo referente à adesão à facturação electrónica entre as Partes, nos termos e condições constantes das cláusulas seguintes:
Cláusula 1.ª

(Definições)
No presente Acordo, as palavras ou expressões abaixo, sempre que iniciadas por letra maiúscula, terão o significado seguinte:

“CIVA”: Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei 256/2003, de 21 de Outubro e pelo Decreto-lei 197/2012, de 24 de Agosto;

“Documento de facturação”: qualquer factura, notas de crédito e débito ou documento equivalente contendo os elementos exigidos pelo CIVA.
“Factura electrónica”: qualquer Documento de Facturação, emitido pelas Partes do presente Acordo, nos termos do regime jurídico da facturação electrónica e que seja transmitido e/ou depositado no Sistema de Mediação.
“EDI”: ou electronic data interchange; sistema de transferência electrónica de dados, de computador para computador, utilizando uma norma acordada para estruturar uma mensagem EDI.
“Mensagem EDI”: conjunto de segmentos estruturados utilizando uma norma acordada, preparados num formato legível em computador e que podem ser processados automaticamente e sem ambiguidades.
“Aviso de recepção”: procedimento através do qual, na recepção de uma mensagem EDI, são verificadas a sintaxe e a semântica, sendo a confirmação correspondente enviada pelo receptor.

 “Sistema de Mediação”: conjunto de standards de comunicação acordado entre as Partes e descrito no Anexo o presente contrato que, no seu conjunto, constitui um sistema de comunicação e custódia (armazenamento de dados) destinado a ser usado na transmissão e armazenamento de Facturas Electrónicas, nos termos do Decreto-lei 256/2003, de 21 de Outubro e do Decreto-lei 197/2012, de 24 de Agosto, assegurando a autenticidade da sua origem e integridade do respectivo conteúdo, através do formato EDI com assinatura electrónica digital.
Cláusula 2.ª
(Objecto)

1. Pelo presente Acordo, e nos termos e condições do mesmo constantes, as Partes acordam que utilizarão entre si, exclusivamente, a facturação electrónica, fazendo-se por via electrónica a emissão de facturas, notas de crédito e débito ou documentos equivalentes.
2. Para esse efeito as Partes utilizarão o Sistema de Mediação, que está especificado no Anexo ao presente Acordo.

3. As Partes obrigam-se a cumprir estritamente as normas de funcionamento do Sistema de Mediação.

4. As Partes reservam-se o direito de, unilateralmente, alterar o parceiro tecnológico, a todo o tempo, devendo apenas comunicar a referida alteração, nomeadamente o novo endereço, atempadamente, e por escrito, à Contraparte.

Cláusula 3.ª
(Obrigações das Partes)

1. As Partes obrigam-se a preencher todos os Documentos de Facturação no estrito cumprimento das regras impostas pelo CIVA e outra legislação aplicável e dos demais requisitos constantes do Anexo ao presente Acordo.

2. Pelo presente Acordo, as Partes declaram que:

a) Cumprem os requisitos legais necessários à facturação electrónica no estrito cumprimento das regras impostas pelo CIVA e pela demais legislação em vigor;

b) O Conteúdo dos Documentos de Facturação por si emitidos é da sua única responsabilidade e que é sua a obrigação de declarar e pagar os impostos ou taxas a que eles dêem origem nos termos legais.

3. As Partes obrigam-se a manter em vigor todas as licenças, autorizações e certificados essenciais à manutenção em vigor do presente Acordo, nomeadamente através da renovação dos certificados de Assinatura Electrónica Digital e/ou todos os que sejam necessários ao funcionamento do sistema EDI, que sejam necessárias à operação do Sistema de Mediação.
4. É da exclusiva responsabilidade de cada uma das Partes a obtenção e custeio de todos os meios e recursos necessários ao cumprimento das suas obrigações contratuais referentes à emissão da Factura Electrónica.

5. Caso alguma das partes emita facturas ou documentos equivalentes que não cumpram integralmente os requisitos previstos no CIVA (e demais legislação relativa ao Imposto sobre o Valor Acrescentado e emissão de facturas) impedindo a outra parte de deduzir o IVA incluído em alguma das facturas nos termos, artigo 19.º, n.º 2, al. a) do CIVA, aquela deverá reembolsar esta pelo valor do IVA que não foi objecto de dedução, acrescido dos juros aplicáveis às obrigações comerciais até integral pagamento.
Cláusula 4.ª
(Processamento e aviso de recepção das mensagens EDI)

1. As mensagens EDI serão processadas o mais depressa possível após a recepção.
2. O receptor da mensagem EDI deve garantir que o aviso de recepção seja enviado no prazo de 1 (um) dia útil a contar da hora de recepção da mensagem EDI. Entende-se por dia útil qualquer dia da semana excepto Sábado, Domingo ou qualquer dia feriado declarado no local da recepção de uma mensagem EDI.

3. O receptor de uma mensagem EDI que exige aviso de recepção não dará seguimento ao conteúdo da mensagem EDI até ao envio do referido aviso de recepção.

4. Caso não receba o aviso de recepção dentro do prazo, o remetente pode, notificando para esse efeito o destinatário, tratar a mensagem EDI como nula ou sem efeito após a expiração do prazo ou dar início a um procedimento de recuperação alternativo para garantir a efectiva recepção do aviso.

5. Em caso de falha do procedimento de recuperação, dentro do prazo limite, a mensagem EDI será definitivamente tratada como nula ou sem efeito a partir da expiração desse prazo, sendo o destinatário notificado.

Cláusula 5.ª
(Segurança das mensagens EDI)

1. As Partes comprometem-se a aplicar e manter procedimentos e medidas de segurança para garantir a protecção das mensagens EDI contra os riscos de acesso não autorizado, alteração, atraso, destruição ou perda.

2. Os procedimentos e medidas de segurança incluem a verificação da origem, a verificação da integridade, o não repúdio da origem e da recepção e a confidencialidade das mensagens EDI.

3. Para identificar o remetente de qualquer mensagem EDI e para assegurar que todas as mensagens EDI recebidas estão completas e não foram adulteradas, são obrigatórias para todas as mensagens EDI procedimentos e medidas de segurança para a verificação da origem e a verificação da integridade. 
4. Caso o recurso a procedimentos e medidas de segurança tenha como resultado a rejeição da mensagem ou a detecção de um erro na mensagem EDI, o destinatário deve informar do facto o remetente dentro do prazo especificado.
5. O destinatário de uma mensagem EDI que foi rejeitada, ou que contém um erro, não dará seguimento à mensagem EDI antes de receber instruções nesse sentido por parte do remetente. Sempre que uma mensagem EDI rejeitada ou errada seja retransmitida pelo remetente, a mensagem EDI deve declarar claramente que se trata de uma mensagem EDI corrigida.

Cláusula 6.ª
(Confidencialidade e protecção de dados pessoais)

1. As Partes garantirão que as mensagens EDI que contêm informações cuja confidencialidade foi especificada pelo remetente ou mutuamente acordada entre as Partes sejam mantidas confidenciais e não sejam reveladas ou transmitidas a pessoas não autorizadas nem utilizadas para fins distintos dos pretendidos pelas Partes.

2. A posterior transmissão dessas informações confidenciais, quando autorizada, deve ser sujeita ao mesmo grau de confidencialidade.

3. Considera-se que as mensagens EDI não contêm informações confidenciais se essas informações forem do domínio público.

4. As Partes podem acordar em utilizar uma forma específica de protecção relativamente a algumas mensagens, como seja um método de cifragem, na medida em que tal seja permitido pela legislação de qualquer dos respectivos países.
5. Sempre que as mensagens EDI que incluem dados pessoais sejam enviadas ou recebidas em países em que não se encontra em vigor qualquer legislação sobre a protecção de dados e até à aplicação de legislação comunitária sobre a matéria, cada parte acorda como norma mínima em respeitar as disposições da convenção do Conselho Europeu sobre a protecção das pessoas no que diz respeito ao processamento automático dos dados pessoais.

Cláusula 7.ª

(Registo e armazenamento das mensagens EDI)

1. Cada uma das Partes manterá, sem alterações e de um modo seguro, um registo completo e cronológico de todas as mensagens EDI transferidas pelas Partes durante uma transacção comercial, no respeito dos prazos e especificações previstos nos requisitos legislativos da sua própria legislação nacional e, em qualquer caso, durante um período mínimo de 10 anos após a recepção da mensagem EDI.
2. Sem prejuízo de outras disposições das legislações nacionais, as mensagens EDI serão armazenadas pelo remetente no formato em que foram transmitidas e pelo destinatário no formato em que foram recebidas.

3. As partes assegurarão que os registos electrónicos ou informáticos das mensagens EDI sejam prontamente acessíveis, possam ser reproduzidos de forma legível e, se necessário, impressos. Deve ser conservado todo o equipamento operacional necessário para o efeito.

Cláusula 8.ª

(Requisitos operacionais para a EDI)

As partes comprometem-se a implementar e manter o ambiente operacional para por em funcionamento a EDI nos termos e condições do presente acordo, que inclui mas não se limita ao seguinte:

a) Equipamento operacional: as Partes fornecerão e assegurarão a manutenção do equipamento, suporte lógico e serviços necessários para transmitir, receber, traduzir, registar e armazenar as mensagens EDI.
b) Meio de comunicação: as Partes determinarão o meio de comunicação a utilizar, incluindo os protocolos de telecomunicação e, se necessário, a escolha de terceiros prestadores de serviços.
c) Normas para as mensagens EDI: todas as mensagens EDI serão transmitidas de acordo com as normas, recomendações e procedimentos UN-EDIFACT tal como aprovados pela Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas (UN/ECE — WP.4) e com as normas europeias.
d) Códigos: as listas de códigos dos elementos de dados referidas nas mensagens EDI incluirão as listas de códigos actualizadas UN/EDIFACT, as listas de códigos internacionais publicadas como normas internacionais ISO e as listas de códigos da UN/ECE ou outras oficialmente publicadas. Caso essas listas de códigos não se encontrem disponíveis, será dada preferência à utilização de listas de códigos publicadas, actualizadas e que garantam a correspondência com outros sistemas de códigos.

Cláusula 9.º

(Especificações e requisitos técnicos)
As Partes devem sempre assegurar todos os requisitos técnicos, organizativos e processuais para o funcionamento da EDI nos termos do presente acordo, que incluem mas não se limitam ao seguinte:

a) Requisitos operacionais para a EDI, incluindo equipamento operacional, meio de comunicação, normas e códigos para as mensagens EDI;

b) Processamento e confirmação da recepção das mensagens EDI;

c) Segurança das mensagens EDI;

d) Registo e armazenamento das mensagens EDI;

e) Prazos;

f) Procedimentos relativos a testes e ensaios para determinar e controlar a adequação das especificações e requisitos técnicos.
Cláusula 10.ª
(Responsabilidade)
1. Nenhuma das partes no presente acordo será responsável por quaisquer danos especiais, indirectos ou consequenciais causados pelo não cumprimento das suas obrigações no âmbito do presente acordo.
2. Nenhuma das partes no presente acordo será responsável por eventuais perdas ou danos sofridos pela outra parte causados por atraso ou falta de cumprimento das disposições do presente acordo, acaso tal atraso ou não cumprimento seja causado por um impedimento independente da vontade dessa parte e que não possa, na medida do razoável, prever-se seja tomada em consideração na altura da conclusão do acordo ou cujas consequências não possam ser evitadas nem ultrapassadas. 

3. Caso uma das partes utilize os serviços de um intermediário para a transmissão, o registo cronológico ou o processamento de uma mensagem EDI, essa parte será responsável pelos danos resultantes directamente dos actos, falhas ou omissões desse intermediário na oferta dos referidos serviços.

4. Caso uma das partes solicite a outra parte que utilize os serviços de um intermediário para a transmissão, o registo cronológico ou o processamento de uma mensagem EDI, a parte que solicitou a utilização de tais serviços será responsável perante a outra parte pelos danos resultantes directamente dos actos, falhas ou omissões desse intermediário na oferta dos referidos serviços.

Cláusula 11.ª
(Obrigações decorrentes do Acordo)

Nenhuma das Partes poderá ceder ou transferir os seus direitos ou as suas obrigações decorrentes do presente Acordo, sem o acordo escrito da outra parte.
Cláusula 12.ª
(Suspensão temporária das obrigações decorrentes do Contrato)

1. As obrigações decorrentes do presente Contrato poderão ser suspensas, sendo o envio das facturas electrónicas e outros documentos equivalentes temporariamente substituído pelo circuito da facturação em papel, caso ocorram circunstâncias, relativamente a qualquer uma das Partes, que tornem temporariamente impossível ou excessivamente onerosa manutenção do circuito da facturação electrónica, designadamente:

a) Mudança de ERPs;

b) Mudança de instalações;

c) Implementação de processos de centralização;

d) Migração de sistemas para outros países.

2. A Parte que pretenda suspender temporariamente o envio de facturas electrónicas e outros documentos equivalentes deve comunicar tal facto à outra Parte, por escrito, com uma antecedência mínima de 7 (sete) dias em relação à data previsível da suspensão, com indicação do motivo da suspensão.

3. Quando se verifique uma falha temporária do sistema não previsível, as Partes não estão obrigadas à observância do prazo de 7 (sete) dias referido no número anterior, devendo, no entanto, efectuar a respectiva comunicação à outra Parte em momento imediato à ocorrência da falha, mencionando os motivos e fundamentos de tal falha e a data previsível para a sua resolução.
4. O circuito da facturação electrónica será restabelecido até um dia após a normalização do mesmo.

Cláusula 13.ª
(Força maior e alteração fundamental das circunstâncias)

1. Quando, por motivo de força maior ou alteração fundamental das circunstâncias subjacentes à celebração deste Acordo, se tornar definitivamente impossível ou excessivamente oneroso o cumprimento das respectivas obrigações, a Parte que se encontrar em condições de não conseguir cumprir comunicará à outra Parte, procurando ambas as Partes chegar a acordo quanto a meios alternativos que permitam o cumprimento dessas obrigações e procedendo às correspondentes alterações do Acordo.

2. Será considerada alteração fundamental de circunstâncias, designadamente, quando a emissão de um número de facturas e outros documentos equivalentes seja reduzida em __%, pois, desta forma o seu volume deixa de justificar a utilização do circuito de facturação electrónica.

Cláusula 14.ª
(Cessação do Acordo)

1. Qualquer das Partes pode denunciar o presente Acordo mediante prévia notificação por escrito à outra parte, com uma antecedência mínima de 90 (noventa) dias relativamente à data de produção de efeitos.

2. Até à data da produção de efeitos da denúncia, a Parte denunciante mantém-se obrigada ao integral e escrupuloso cumprimento de todas as obrigações assumidas no presente Acordo.

3. Em caso de incumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do presente Acordo, a parte não faltosa comunica à outra o incumprimento, com um prazo para a respectiva correcção, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias de calendário, sendo que a parte não faltosa terá o direito à imediata resolução do presente Acordo.

4. Em caso de cessação do presente Acordo, as Partes comprometem-se a:

a) Efectuar todas as comunicações às autoridades fiscais que lhes forem legalmente exigidas;

b) Proceder ao envio das facturas e outros documentos equivalentes pelo circuito de facturação em papel.

Cláusula 15.ª
(Cláusula de arbitragem)

Todos os litígios emergentes deste contrato ou com ele relacionados serão definitivamente resolvidos de acordo com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa (Centro de Arbitragem Comercial), por um ou mais árbitros nomeados nos termos do Regulamento.
Cláusula 16.ª
(Direito aplicável)

Sem prejuízo de legislação nacional obrigatória que pode ser aplicável às partes no que respeita ao registo e ao armazenamento de mensagens EDI ou à confidencialidade e à protecção dos dados pessoais, o acordo é regido pelo direito português.

Cláusula 17.ª
(Disposições Finais)

1. O presente Acordo produzirá efeitos a partir da data em que for assinado pelas Partes.

2. O presente Acordo apenas poderá ser alterado ou sofrer um aditamento mediante acordo escrito e assinado por um representante devidamente autorizado de cada uma das Partes.

3. Todos os contactos feitos entre as Partes, no âmbito e por força do presente Acordo, devem ser efectuadas para os seguintes contactos:
Retalhista:

A/C Senhor(a): […]

Morada: […]

Telefone: […]

Fax: […]

E-mail: […]

Fornecedor:

A/C Senhor(a): […]

Morada: […]

Telefone: […]

Fax: […]

E-mail: […]

4. Caso alguma disposição deste Acordo venha a ser declarada inválida por um tribunal de jurisdição competente, tal disposição considerar-se-á excluída do presente Acordo, sem prejuízo da validade das suas restantes disposições.

5. Faz parte integrante do presente Acordo o Anexo - Descrição do Sistema de Mediação, Instruções e Análise Funcional.
6. Em tudo quanto não se encontrar regulado expressamente no presente acordo será aplicável, primeiro, as regras do acordo tipo EDI resultante da legislação aplicável e, seguidamente, as normas supletivas da lei portuguesa.

[Local], [data]
Pelo Retalhista
________________

Pelo Fornecedor
________________



ANEXO - DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE MEDIAÇÃO
[A VERIFICAR E  ADAPTAR A CADA CASO]
O presente Acordo visa a troca electrónica dos seguintes documentos:

-
Factura;

-
Guia de Expedição;

-
Guia de Recepção;

-
Nota de encomenda;

-
[…]
Os formatos de mensagem são baseados em [….]

Assim que estes documentos começarem a ser transaccionados electronicamente, nomeadamente as Notas de Encomenda e as Guias de Expedição, deverão ser considerados os aspectos que se seguem:

-
[…]

OUTROS

